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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRA::\fA 
C OM I SÃO P E R MA ENTE DE LI C l T AÇÃ O 
PREGÃO PRESENCIAL N° 030/2018 - CPL 
TIPO: Menor Preço por Item 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 04.029/201 8- CPL 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Admini stração 
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 02 de Outubro 
de 2018 às 09:00 hs (nove horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento 
legal, a presente lic itação será realizada no primeiro d ia útil subseqüente. 

A Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, por seu Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio. 
de ignados por Decreto Municipal, torna público. para conhecimento dos interessados, que 
realizará e julgará a licitação acima indicada e receberá os enve lopes de PROPOSTA DE 
PREÇOS e HABILITAÇÃO na Av. Senador La Rocque s/n Centro. 

1- DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de equipamentos e suprimentos de 
informática. 

1.2. O valor estimado da contratação é de R$ 295.66 1,03 (duzentos e noventa e cinco mi l. 
seiscentos e sessenta e um reai s c três centavos) 

2 - DOS ANEXOS 
a) Anexo I 
b) Anexo II 
c) Anexo III 
d) Anexo IV 
e) Anexo V 
habilitação; 
f) Anexo VI 

- Proposta de Preços e Termo de Referência; 
-Modelo de Carta Credencial; 
- Minuta do Contrato; 
-Declaração a que alude o ar1. 27°, V da Lei n. 0 8.666/93: 
- Modelo de declaração de c iência de cumprimento dos requisitos de 

-Modelo de declaração de enquadramento como ME. EPP ou MEl. 

3- DO SUPORTE LEGAL 
3.1 - Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n° I 0.520/2002, Lei Complementar n° 
123/2006, Decreto Municipal n° 05/20 13, Decreto Munic ipal n° 04/2017 e por este Edital c 
seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem. as di spos ições da Lei n° 
8.666/93 e demais normas regulamentar·es aplicávei . 

4 - DA DOTAÇÃO 
4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

04.1 22.0002.2 - 009 - Manut. Secretaria de Administração Fazenda e Gestão Orçamentária 
12.361.00 10.2 -038 - FUNDEB- Ensino Fundamenta l 
I 0.301.0006.2 - 051 - Manutenção do Fundo Municipa l de aúdc 
08.244.00 12.2- 079 - Man ul. do Fundo Municipal de Assistência 
4.4.90.52 - Equi pamentos e Materia l Permanente 
3.3.90.30 - Material de Consumo 
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5- DA PARTICIPAÇÃO 
5.1. O presente certame tem caráter EXCLUSIVO, podendo part icipar do mesmo somente 
empresas enquadradas como ME, EPP ou MEl. (Lei Complementar n° 123/06) 

5.1.1. Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade 
compatível com o objeto c que atendam a todas as exigências deste edital, inclusive quanto à 
documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas c seus anexos, e se 
apresentarem ao pregoeiro no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital. 

5.2- Não poderão participar de ta licitação: 

5.2.1. Empresas que não se enquadrem no disposto no art. 3°, da Lei Complementar n° 
123/06; 

5.2.2- Pessoas Físicas; 

5.2.3 - Empresas cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, em 
dissolução, em liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua fo rma de 
constituição, ou ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

5.2.4- Empresas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Adm inistração 
Pública ou qualquer de seus entes da administração indireta ou tenham sido por estes 
declaradas inidôneas. ainda que tal fato se dê após o início do certame; 

5.2.5 - Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas . 

5.2.6 - Empresas que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou 
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal. 

5.2. 7 - Empresas que se apresentem em forma de consórcios. 

5.2.8- Empresas das quais parti cipem, seja a que título for, servidor público municipal de 
Buritirana- MA. 

6.- DO CREDENCIAMENTO 
6.1 - As licitantes deverão e apresentar junto a(o) Pregoeira(o) por meio de um 
representante, portando seu documento de identidade original e devidamente munido de 
Carta Credencial. podendo ser utilizado o modelo do Anexo II do Edi tal, ou procuração que 
o nomeie a participar deste procedimento licitatório em nome da licitante. respondendo por 
sua representada, comprovando o neces ários poderes para formular verbalmente 
lances de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar razões de recur o, assinar a 
ata e praticar todos os demais atos pertinente ao presente certame. 

6.1.1 -No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento identidade 
juntamente com Contrato Social ou Regi stro que comprove sua ca "dadc de epresentar a 
mesma. 
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6.1.2 - As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso 
de sociedades por ações, acompanhado de docW11entos de eleições de seus administradores. 
quando o licitante for representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal. 
comprovando esta capacidade jurídica; 

6.1.3 - As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes. 
Declaração d e Ciência e Cumprimento do Requisitos de Habilitação, podendo ser 
utilizado o modelo do Anexo V do Edital. 

6.1.4 - As licitantes que se enquadrem na condição de :vtE. EPP ou MEl deverão 
apresentar Certidão implificad a da Junta Comercial do E tado onde c tá sediada c 
declaração que comprove sua condição de ME, EPP ou :viEI, atestando ainda que 
inexistem fatos superven ientes que conduzan1 ao seu descnquadramento dessa situação. 
podendo ser utilizado o modelo do Anexo VI do Edital. 

6.1.4.1. Na hipótese do item 6.1.4, não serão considerados o documento que estejam 
dentro de envelopes lacrados de habilitação, que não serão abertos no início da respectiva 
sessão. 

6.1.4.2. A declaração da condição de microempresa c de empresa de pequeno porte de que 
u·ata o item 6.1.4. deverá ser subscrita por quem detém poderes de representação da licitante. 
e deverá ser prestada com plena veracidade, sob pena de infringência ao artigo 299 do 
Código Penal. 

6.1.4.3. A falsidade das declarações prestadas. objetivando os bene fícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código 
Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras fi guras penais c da aplicação das sançõc · 
administrativas previstas na legislação pertinente, observado o devido processo legal, c 
implicará, também, no afastamento da licitante, se o fato vier a ser con tatado durante o 
trâmite da licitação. 

6.1.4.4. No caso de microempreendedor individual - MEl , a declaração da condição de que 
trata o item 6.1.4. poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, emitido pelo Porta l do Empreendedor. 

6.1.4.5. A falta da Certidão implificada da Junta Comercial c da declaração de 
enquadramento da licitante como microempresa ou empre a de pequeno porte ou sua 
imperfeição conduzirá ao seu afa tamcnto da licitação. 

6.1.5 - Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentado a(o) 
Pregoeiro(a) fora dos envelope , em sua versão original, o quais farão parte do procc so 
licita tório, por qualquer processo de cópia autenticada por car · rio com etcnte ou 
publicação em órgão da impren a oficial, ob ervados sempre os cs cctivo prazos de 
validade; 
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6.2 - Caso as licitante não se façam representar durante a sessão de lances verbais ou 
sejam descredenciada , ficarão impossibilitada de praticar o atos descrito no item 6.1. 

6.3 - A cada licitante que pat1icipar do certame será permitido somente um representante 
para se man ifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer interessado 
representando mais de um licitante. 

6.4 - As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Av iso de 
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital. aos 
cuidados do Pregoeiro municipal. 

6.5 - omente serão acei tos como válidos os envelopes enviados pelo correto, que 
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão. 

6.6 - Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando. para tal. 
comunicação escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo repre. entante em 
tempo háb il. 

7.- DA MICRO E PEQUENAS EMPRESA 
7.1 - Por força da Lei Complementar n° 123/06 c do Decreto Municipal no 00411 7. as 
microempresas - MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs c os microemprcendedore 
individuais - MEis que tenham interesse em participar deste pregão deverão observar os 
procedimentos a seguir d ispostos: 

a) as lic itantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEl e que 
eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à 
regularidade fiscaL deverão con ignar tal informação ex p ressamente na 
declaração previ ta no item 6.1.3 

b) no momento da opot1una fase de habilitação deverá ser apresentada. no respecti vo 
envelope, toda a documentação exigida neste edital, a inda que os documentos 
pertinentes à regularidade fiscal apresentem alguma restrição; 

c) Havendo alguma restr ição na com provação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis. cujo termo inicial c01-rcsponderá ao momento da 
divulgação do resu ltado da fase de habilitação, prorrogável por igual período, para a 
regularização da documentação. pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de cct1idão negativa. 

d) A prorrogação do prazo previsto na alínea "c" deverá ser concedida pelo pregoeiro 
quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou 
prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados. 

e) A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá ap s os 
prazos de regularização fiscal de que tratam as alíneas ''c ., e "d". 

f) A não regularização da documentação no prazo previsto nas alíneas ··c" c .. d .. 
implicará na decadência do di rei to à contratação, sem prejuízo das sanções revistas 
no art. 87 da Lei n2 8.666/93, sendo facultado à admini straçãofública cot ocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. ou revogar 'citação. 

g) como critério de desempate, será assegurada preferência de c tr tação ara M Es. 
EPPs ou MEls sediada no âmbito local limite co ráfic s d m nicí io de 
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Buritirana - MA), entendendo-se por empate aquelas situações em que as proposta 
apresentadas por MEs, EPPs ou MEls locais sejam iguais ou até I 0% (dez por cento) 
superiores a melhor proposta classificada. 

h) O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte quando houver ul trapassado o limite de 
faturamento estabelecido no art. 3° da Lei Complementar n° 123. de 2006. no ano 
fisca l anterior, ob pena de ser decla rad o inidôneo pa ra licitar e cont rata r com a 
administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente 
usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto Municipal n° 004/2017. 

7.2 - Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate. proceder-se-á do 
seguinte modo: 

a) a ME, EPP ou MEl local mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar 
nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos 
lances, sob pena de preclusão~ 

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anteri or d everá ser inferior àquela 
consider ada vencedor a do certame, situação em que o objeto licitado será 
adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (ME. EPP ou MEl - sediad a 
no âmbito local), desde que seu preço seja aceitáve l c a licitante atenda às 
exigências habi litatórias; 

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou MEl ediadas em â mbito loca l. na 
forma da a línea anterior. serão convocadas as MEs. EPPs ou MEis ed iadas em 
âmbito local remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito; 

d) no caso de equivalência de valores apresentados pela MEs, EPPs ou :vtEls que se 
encontrem enquadradas no item 7.2 .. alínea c, será realizado sorteio ent re elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.2, alínea c. o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não ti ver 
sido apresentada por ME, EPP ou MEl sediadas em âmbito loca l. 

8 - DA PROPOSTA DE PREÇO 
8.1 - A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado. trazendo em sua 
parte externa as seguintes informações: 

Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Buritirana- MJ\ 
PREGÃO N° 030/2018- CPL 
ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
Av. enador La Rocque s/n, Centro, Buritirana - M/\ CEP 65.935-000 
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço) 
(A PROPOSTA PODE RÁ SER APRESE TADA ENCADERNADA E l\CMERA 

I 

8.2 - Preencher, necessariamente, os seguintes requis itos: 
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a) Ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em língua ponuguesa, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada 
nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa; 
b) Conter descrição detalhada e especificações necessárias à identificação do objeto. 
inclusive marca e/ou modelo do produto cotado, quando fo r o caso, conforme Anexo I, e 
respectivo preço por item, em moeda corrente nacional, expresso em algarismos e o valor 
total da proposta em algarismo e por extenso. ó serão aceitas até 02 (duas) casas decimais 
após a vírgula na descrição dos valores . Em caso de divergência entre os valores un itários c 
totais, serão considerados os primeiros, e entre o valor expresso em algarismo e por extenso. 
será considerado este último. 
b.l ) PARA A FORMULAÇÃO DAS PROPO TAS DE PREÇOS DEVERÁ SER 
UTILIZADA A DESCRIÇÃO DOS ITENS CONSTA TE NA PLANILHA DO 
ANEXO I DESTE EDITAL, SOB P ENA DE DE 'C LASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA. 
c) Atender à e pecificaçõe mínimas estabelecida na Propo ta de Preços e Termo de 
Referencia (Anexo I) correspondente aos itens a serem adquirido c estar datada e assinada 
por pessoa juridicamente habil itada pela empresa. 
d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas. tais como: 
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos 
sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

9 - DA ACEITAÇÃO TÁC ITA 
9.1 - Os preços apresentados devem: 

a) Refletir os de mercado no momento. observado o prazo de prestação do 
serviço/entrega do produto; 

b) Compreender todas a despesas, tai s como: custo di retos e indiretos. tributos 
incidentes, taxa de administração, se rviço . encargos sociais. trabalhistas. seguro . 
treinamento, lucro , transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
deste Edital e seus Anexos. 

c) erem irreajustáveis durante a vigência do contrato. excetuadas as hipóteses 
expressamente previstas em lei; 

9.2 - A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for so lici tado 
pelo gestor do contrato; 

9.2.1 - O objeto será entregue/executado imediatan1ente nos dias, locais e ho rários 
designados pelo gestor do contrato. A entrega será promovida pela contratada sem nenhum 
custo para a contratante; 

9.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 (. esscnta) dias. con tados a partir da data de 
entrega da mesma; 

6 
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9.5 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 
inconetamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título. 

9.6 - O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Ed ital im plicará na 
descia sificação do licitante; 

9.7 - Caso os prazos de validade da proposta e da execução do objeto sejam omiti dos na 
Proposta de Preços, o(a) Pregoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item 9.2 
e 9.3, respectivamente. 

10- DA HABILITAÇÃO 
10.1 - A documentação de habilitação deverá ser apresen tada em envelope lacrado, trazendo 
em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação: 

Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Buritirana - M/\ 
PREGÃO N° 030/2018- CPL 
ENVELOPE 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Av. enador La Rocquc s/n, Centro, Buritirana - M/\ CEP 65.935-000 
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço) 
(OS DOCUMENTOS PODERÃO SER APRE ENTA DOS ENCADERNADOS E 
NUMERADOS) 

10.2 - Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser 
apresentados em original, os quais farão parte do processo li citatório. por qualquer processo 
de cópia autenticada por cartório competente ou publ icação em órgão da imprensa oficial, 
observados sempre os respectivos prazos de validade; 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais. e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradore . 
c) prova de inscrição no Cadastro acionai de Pessoas Jurídicas (C\! PJ ); 
d) prova de regularidade para com a Fazenda federal c eguridadc Social (Tributos c 
Contribuições Federais e Dívida Ativa); 
e) prova de regularidade para com a fazenda Estadual do domicílio ou ede do licitante 
(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa); 
f) prova de regularidade para com a Fazenda Ylunicipal do domicílio ou sede do licitante; 
g) prova de regularidade relativa ao FGTS, represen tada pelo CRF - Certificado de 
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federa l: 
h) Certidão negativa de falência e recuperação j udic ial expedida pelo di stribuido r da sede da 
pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação; 
i) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl timo exercício soc ial. com o cvido 
registro na Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma Lei , en cópia 
autenticada, que comprovem a boa situação financeira da empresa. veda a ua sub tituiçào 
por balancetes ou balanços provisórios; 
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i.l ) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral 
(LO), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quai s devem ser maior que I ,00, 
resultante da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG 
= 

ATIVO ClRCUL/\f\TE + REALIZÁVEL!\ LO GO 
PRAZO 
P/\ SIVO CIRCULANTE t- EXIGIVEL A LO GO PRAZO 

ATIVO TOTAL SG = ------------.-----------
PA IVO CIRCULA 1TE + EXIGIVEL A LO GO PRAZO 

ATIVO CIRCULA TE 
LC = ----------

PA SIVO CIRCULA TE 

i.2) As fórmulas dos índices contábeis referi dos deverão estar devidamente aplicadas em 
memorial de cálculos j untado ao balanço. 
i.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comis ão de Licitação efetuará os cálculos. 
i.4) e necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado. 
juntamente com os docu mentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
i.S) Serão considerados aceito como na forma da Lei o balanço patrimonial c 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
i.S.l ) soc iedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima): 
-publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande c irculação; ou 
- por fotocóp ia registrada ou autenti cada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante. 
i.5.2) sociedades por cota de responsabil idade li mitada (LTDA}: 
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante ou em outro órgão equiva lente; ou 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do li citante. 
i.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- fotocóp ia do Balanço de A bertura, devidamente registrado ou autent icado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
contador ou por outro profissional equi valente, devidamente regi strado no Conse lho 
Regional de Contabilidade. 
j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relati vo ao 
domicílio ou sede do licitante. pertinente ao seu ramo de ati vidade c compatível com o 
objeto contratual: 
I) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente c compatível com o 
objeto desta li citação. através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa ju ·ídica 
de direito público ou privado. 
m) Declaração, firmada por representan te legal da empresa, de que não e~1prega mer res de 
18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabal o ameno s de 16 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser ut' iza o o odeio do 
Anexo IV do Edital. 
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n) Prova de inexistência de débitos inadimpl idos perante a Justiça do Trabalho. mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de I 2 de maio de 1943. 

10.3 - Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ 
da matriz, ou; 

10.3 .1- Se o licitante for a filial , todos os documentos deverão estar com o número do C PJ 
da filial, exceto quanto à Certidão de Tributos Federais e Dívida Ativa da União. por constar 
no próprio documento que é válido para matriz e fili ais, bem assim quanto ao Certificado de 
Regularidade do FGT . quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado. 
devendo apresentar, neste ca o, o documento compr·obatório de autorização para a 
centralização; 

10.3.2- Serão dispensados da apresentação com o número do C P J da filial aq ucles 
documentos que, pela própria natureza, forem emi tidos somente em nome da matriz; 

10.4. As certidões e documentos emi tidos eletronicamente pela Internet, somente produzirão 
efeitos após a confirmação da autenticidade no endereço eletrônico do órgão emissor. 

10.5. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na 
inabilitação do licitante. 

11 - DO PROCEDIMENTO 
11.1 - o dia. hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou 
seus representantes legais, o pregoeiro receberá os documentos de credenciamento, os 
envelopes contendo as propostas de preços (envelope O I) c o documentos de hab ilitação 
(envelope 02); 

11.1.1 - O pregoeiro poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos para 
a abertura dos trabalhos; 

11.2 - Iniciada a sessão. nenhum documento e/ou proposta serão recebido pelo pregoeiro. 
pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação estejam no local 
designado pelo menos 15 (quinze) minutos ante do referido horário ; 

11.3 - Após a verificação dos documentos de credenc iamento dos representantes dos 
licitantes e uma vez apresentada pelos últ imos a declaração constante do A EXO V, erão 
recebidas as propostas comerciais, ocasião em que será procedida a verificação da 
conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edita l, com exceção do 
preço. desclassificando-se as incompatíveis; 

11.3.1. Por ocasião da participação de ME. EPP ou MEL uma vez apresentados o docut cnto 
e a declaração de que trata o item n° 6.1.4 (A t EXO VI), o pregoeiro comunic á ao 
presentes quais são as microempresas c empresas de pequeno porte partici tcs do 
que poderão se valer dos beneficios da Le i Complementar Federal n° 123/2 O 
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11.4 - No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requ isitos do item anterior. 
o autor da oferta de valor mais baixo por item e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento) superiores àquela, poderão ofertar lances verbais c sucessivos, em valores distintos e 
decrescentes, até a proclamação do vencedor, observado o dispo to no item n° 7.1 "g" c 
item n° 7.2. 

11.4.1 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que fo r conferida a palavra 
ao licitante, na ordem decrescente dos preços; 

11.4.2 - Poderá a(o) Pregoeira(o) : 
a) Adve1iir os licitantes; 
b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verba is devem ser reduzidos: 
c) Definir tempo para os lances verbais; 
d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares; 
e) Suspender e recomeçar o Pregão 
f) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão, assim 
como. qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro. sem prejuízo das penas legais 
aplicáveis em cada caso. 

11.4.3 - Dos lances ofertados não caberá retratação: 

11.4.4 - Depois de definido o lance de menor preço c na hipótese de restarem dois ou mais 
licitantes, retoma-se o curso da sessão a fi m de definir a ordem de c lass ificação dos 
licitantes remanescentes; 

11.5 - Quando não forem verificadas, no mm1mo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no item 11.4, o Pregoe iro classificará as melhores propostas 
subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verba i . 
quaisquer que sejam os preços oferec idos nas propostas escritas. (I Iavendo empate nesta 
condição todos participarão da etapa de lances verbais); 

11.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro. 
implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante. para efeito de 
ordenação das propostas; 

11.7 - Caso não sejam ofe11ados lances verbais por todos os lic itante.. erá verificada a 
conformidade entre a proposta escrita de menor preço c o valor estimado para a contratação: 

11.8 - O encerramento da etapa competi ti va dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro. os 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lance : 

11.8.1 - Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, d r-se-á 
o início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação. 

11.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofe1 as de acor com o 
menor preço ofertado, o pregoeiro imediatamente dará início à bert ra do envelope 

lO 
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contendo os documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada 
em primeiro lugar; 

11.1 O - Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro 
lugar, o pregoeiro prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da proponente 
classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às 
condições fixadas neste edi tal; 

11.11 - as situações previstas nos subi tens 11.7, 11.8 e 11.1 O. o pregoeiro poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor; 

11.12 - Verificado o atendimento das exigência fixadas neste edital, será ela sificada a 
ordem dos licitantes sendo declarado vencedor aquele que ocupar o primeiro lugar. sendo
lhe adjudicado pelo pregoeiro o objeto do certame; 

11.13 - O pregoeiro manterá em seu poder os en clopes dos demais licitantes contendo os 
'·Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação. as empresa 
poderão reti rá-los no prazo de até 30 (trinta) dias sob pena de inutilização dos mesmos; 

11.14 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada. sendo esta assinada pelo 
pregoeiro e por todos os licitantes presentes. 

12 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
12.1 - Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em consonância com o que 
estabelece a legislação pertinente: 

12.2 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condições deste 
edital, notadamente às especificações mínimas contidas na Proposta de Preços: 

12.3 - erá considerada mais vantajosa para a Administração c, con cqüentemcntc. 
classificada em primeiro lugar, a proposta que. atisfazcndo a todas as exigências e 
condições deste edital, apresente o MENOR PREÇO POR ITEM; 

12.4 - Havendo abso luta igualdade de va lores entre duas ou mais propo ta classificada . 
após os lances verbais, se fo r o caso, o Pregoeiro procederá ao desempate, na mesma sessão 
e na presença de todas as demais licitantes presentes, através de sot1eio, na forma do 
disposto no § 2° do artigo 45 da Lei n° 8.666/93 ; 

J 2.5 - o caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo 
licitante, prevalecerá este último. c entre o valor unitário c o global, se for o caso, 
prevalecerá o valor unitário; 

13 - DO DIREITO DE RECUR O 
13.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata c motiYad ' mente 
a intenção de recorrer. com registro em ata da síntese das suas razões. q ando 
concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do rec rso, 
juntar memoriais, ficando os demais licitante desde logo intimado pa a 
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contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

13.2 - O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento. e, se oral, será reduzido 
a termo em ata. ão serão considerados os recursos interpostos ou enviados por fax-símile 
ou cujos respectivos prazos legais estejam expirado . 

13.3 - O(s) recurso(s) não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) diri gido(s) à autoridade 
superior, por intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão ou encarninhá
lo(s) à autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e decisão, obedecido 
os prazos legais; 

13.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 

13.5 - Decididos os recursos c constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente adjudica e homologa a presente licitação para determinar a 
contratação; 

13.6 - A falta de manifestação imediata e motivada do(s) lici tante(s) na sessão impo11ará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da lic itação pelo pregoe iro ao 
vencedor. 

14 - DA CONTRATAÇÃO 
14.1 - Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s) 
vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença. 

14.2 - O(s) li citante(s) vencedor (es) terá (ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis. pron-ogável 
uma única vez. a critério da Administração Púb lica Municipal. para atender à convocação 
prevista no item anterior. 

14.3 - Se o(s) licitante(s) vencedor (es) não apresentar (em) si tuação regular ou recusar-se a 
executar o objeto licitado. inju tificadamente. será convocado outro licitante. observada a 
ordem de classificação, e assim sucess ivamente. ·em prejuízo da ap licação das sanções 
cabíveis, observado o disposto no subitem acima. 

14.4- ão será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação. a 
associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial. 

15. DAS CO DIÇÕES DE EXECUÇÃO 
15.1. A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à med ida que for so licitado 
pelo gestor do contrato; 

15.2. O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias. locais 
pelo gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem 
contratante; 

1:2 



p"" t ;·. i 
~ 
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAl'IA 
C O M ISSÃ O P E RMANENTE DE LIC ITAÇÃ O 

~ ~~ 
\ -;· n :> J 
"-.. CPL/ --· 

15.3. O recebimento somente será considerado efetuado após a anál ise minuciosa pelo 
servidor responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende à 
especificações exigidas pelo editaL 

15.4. o caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos. no prazo máximo de 12 (doze) horas . 

16. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
16. 1. Entregues os produtos/executados os serviço . se estiverem em perfeitas condições. 
atestado pela CO 'TRATA TE, erá recebido por serv idor especialmente designado, que 
assinará o termo de recebimento. 

16.2. O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido 
todas as condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações 
apresentadas na Proposta. 

16.3. Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após 
terem sido conferidos pela respectiva área so licitante e atend idas as especificações e 
condições exigidas neste edital. 

16.4. Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. 
ficando ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimen to/execução de sua 
responsabilidade. bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para 
correção de falhas , visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

17- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
17. 1. O pagamento à contratada será efetuado pela ccrctaria Municipal de Adm inistração. 
Fazenda e Gestão Orçamentária, mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou 
ordem bancária. em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviço . 
com apresentação das notas fiscais do(a) fornecimento/Execução dos Serviços devidamente 
certificadas pe lo Agente Público. 

17.2. O pagamento deverá ser efetuado em PA RCELA proporcwna1s mediante o(a) 
fornec imento/prestação dos erviços, à medida que fo rem entregues os mesmos, não 
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho. 

17.3. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais. 
comprovação de sua adimplência com as fazendas acionai, Estadual e Municipal. 
regularidade relativa à Seguridade ocial c ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão 0:egativa de Débito Trabalhista -C DT). bem 
como a quitação de impostos c taxas que porventura incidam sobre os produtos contr tados. 
inclusive quanto o Imposto sobre crviços de Qualquer aturcza ISSQ~. 

17.4. A periodicidade dos pagamentos será mensal. 

17.5. Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar se- ' 
produtos/serviços devidamente autorizados c certificados pelos gcstore do 

pelos 
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17.6. A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do 
contrato ou outro servidor designado para esse fim. 

17.7. Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o 
documento fi scal à contratada. interrompendo-se o prazo de pagamento até que c ta 
providencie as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela 
Contratante. 

17.8. o caso de faturas emitidas com erro . a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 

17.9. A contratante reserva-se. ainda, o direi to de somente efetuar o pagamento após a 
atestação de que os produtos foram entregues/execu tados em conformidade com as 
especificações do contrato. 

17.10. A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela contratada. 

18. DO CRITÉR10 DE REAJU TE 
18.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes c devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do an. 65 da Lei n° 
8.66611993. 

18.2. Para restabelecer a re lação que as partes pactuaram inicialmente entre o encargos da 
Contratada e a retribuição da Adm inistração para a j usta remuneração. será e fetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea .. d·· 
do An. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

19 - DAS PENALIDADES 
19.1 - o caso de inad implemento na execução total ou parcia l do avençado. bem como no 
atraso na execução contratual. o adjudicatário ficará ujcito às penalidades abaixo 
relacionadas, garantida prévia defesa em regular processo administ rativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de parti cipar de lici tações c impedimento de contratar com 

a Prefeitura Municipal de Buritirana -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

19.2 - O atraso na execução dos serv iços objeto da presente lic itação implicará na incidência 
de multa de 1% (um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato. até limite 
de 30% (trinta por cento) do respecti vo va lor: 

19.2.1 - Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caractcri z do o descu 
total da obrigação contratual. cabendo à Administração Pública 
cabíveis; 
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19.3 - O descumpri mento tota l da obrigação assumida, bem a s im a recusa em assinar o 
instrumento contratual c ai nda a recusa em executar o objeto lici tado implicará na incidência 
de multa de 10% (dez por cento). calculada obre o valor total do Contrato/proposta. bem 
como a aplicação das demais sanções estabelecidas: 

19.4 - A aplicação da penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa por parte do adjudicatário. na forma da Lei: 

19.5 - Os valores resultantes da aplicação das multas prevista serão cobrados pela via 
administrativa, devendo ser recolhida no prazo máx imo de I O (dez) dias corridos, a contar 
da data de recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente. pelo rito c com 
os encargos da execução fisca l, assegurado o contraditório e ampla defesa; 

19.6 - O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a 
proposta. falhar ou frauda r na execução do contrato. comportar-se de modo inidôneo. fi zer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido 
de licitar c contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) ano . enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que apl icou a pena lidade. sem prejuízo das multas previstas 
neste edi tal c das demais cominações legais: 

20 - OBRIGAÇÕES DA CONTRAT ADA 
20. 1 - Executar o objeto somente apó o recebimento da Ordem de Fornecimento/execução 
dos serv iços, emitida pela Secretaria Municipal de Administração, conforme estabelecido 
neste Edital; 

20.2 - Reparar, corrigir, remover. ubstituir, desfazer c refazer. prioritária c exclusivamente. 
às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 12 (doze) horas, quai squer vícios. 
defeitos. incorreções. erros. falhas c imperfeições. decorrentes de culpa da empresa 
fornecedora ou fabricante. 

20.3 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prcJ UIZO causados por seus 
empregado ou representante . direta c indiretamente, ao adquirente ou a terceiros. inclusi\'c 
os decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defe itos. constatáveis nos prazos da 
garantia, mesmo expirado o pra;.o. 

20.4 - Garan tir que a ação ou omis ão. total ou parciaL da fi scalização do setor competente. 
não ex imirá o fornecedo r de total respon. abilidade quanto ao cumprimento das ohrigaçõcs 
pactuadas entre as partes: 

20.5 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante. com relação 
a execução do objeto: 

20.6 - Manter. durante a vigência do Contrato, todas as condições de habil ' ação des ·itas no 
presente Ed ital: 
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20.7 - Comunicar à fi scalização da Contratante, por escrito. quando verificar quaisquer 
condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam 
prejudicar a perfeita execução do objeto; 

20.8- Obter todas as li cenças. autorizações c franquias necessárias a execução do objeto 
contratado, pagando os emolumentos prescri tos em lei. 

20.9 - Acatar a exigências dos Poderes Públicos c pagar. à uas expensas. a~ multas que 
lhes ejam impostas pelas autoridades. 

20.10 - Rc pondcr integralmente por perdas c danos que vier a causar à Admi nistração 
Pública \!Iunicipal ou a terce iros em razão de ação ou omi ssão, dolosa ou culposa, sua ou 
dos seus prepostos. independentemente de outras cominações con tratuai s ou legais a que 
estiver : ujeita. 

20.11 - Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra. 
transportes, encargos trabalhi stas, previdenciários, fi scais c comerciais resultantes da 
execução do contrato ; 

20.12 - Outras obrigações constantes neste Edi ta l c no contrato administrativo decorrente. 

20.13 - 1\ CO TR./\T/\0/\ não será responsável: 

20.13.1 -Por quaisquer trabalhos. serviços ou responsab ilidade não previstos neste Edital. 

20.14 - 1\ Prefeitura Ytunicipal de Buritirana Vf/\ não aceitará, ob nenhum pretexto, a 
trans ferênc ia de re ponsabilidade da CO~TRI\T/\D/\ para outras entidade ·. sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros, sendo expre~samente vedada a subcontratação . 

21 . OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
21. 1 - 1\ Contratante, durante a vigência deste contrato. se compromete a: 

21.2 Verificar se os serviços foran1 executados com observação às disposições pertinentes 
no Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento do 
objeto executado: 

21.3 - Rejeitar o objeto cujas especificações não atendam. em qua1squcr dos itens. aos 
requi sitos mínimos constantes do Termo de Referência. 

21 A Designar servidores municipais para, na qualidade de fi cal. acompanhar a execução 
do objeto do contrato: 

21.5 - . decisões c providências que ultrapassarem a compct~ncia do serYidor ou co 11is-;ào 
de recehimento dc\'erão ser adotadas por seus superiores em tempo háhil ' ra .1 ad( ·ào da-. 
medidas convenientes a ad ministração . 

16 
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21.6 - 1 otificar a empresa. por escrito. sobre imperfciçõc . fal has ou irrcgularidacks 
constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam 
adotadas as medidas corretivas nccc sárias; 

21.7 Comunicar à Contratada, através do executor designado. qualquer problema que 
ocorra durante a execução do objeto; 

21.8 - PromoYcr os pagamentos dentro do prazo estipulado neste contrato; 

21.9 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 
Obrigações C'ontratuai ; 

22- DA RESCISÃ O DO CO~TRATO 
22.1. A inexecução total ou parcial do contrato enscja a sua rescisão. se hou' cr uma das 
ocorrências prescri tas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93. 

22. 1.1. Constituem motivo parare cisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais. cspcci ficaçõcs c pra/OS. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais. especificações c lentidão do seu 
cumprimento. levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
erviços ou fornecimento nos pra;:os csti pulados. 

c) i\ parali sação da execução do serviço, sem justa causa c prévia comunicação <1 

Administração. 
d) O desatendimento da determinações regulare da autoridade designada para acompanhar 
c fiscali;:ar a sua execução. assim como as de seu superiores. 
c) O cometimento reiterado de fa ltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 
primeiro do artigo 67 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. 
f) A dec retação da fà1ência ou instauração da insoh ência c i\ il. 
g) 1\ dissolução da sociedade ou o fàlccimcnto do contratado. 
h) J\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estru tura da empresa que 
prejudique a execução do contrato. 
i) Ra/.Ões de interesse público. de alta relevância c amplo conhecimento justilicadas c 
determinadas pda máxima autoridade Administrativa a que está subordi nado o contratante c 
exaradas no processo J\dministrat i' o a que se refere o contrato. 
j) A supressão. por parte da Administração. dos scrYiços. acarretando modificações do' alor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n'' 
8.666 de 21 de junho de 199..,. 
k) J\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prai'.o superior a 
120 (cento c vinte) dias. salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que tota lizcm o mesmo pra/O. 
indepcndcntcmemc do pagamento obrigatório de indcni;:açõcs pelas sucessivas c 
contratualmente imprevistas desmobilizações c mobi lizações c outras pre,·istas. assegurado 
ao contratado. nesses casos. o direito de optar pe la suspensão elo cumprimc to d.t..., 
obrigações assumidas até que seja normalin da a situação. 
1) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos 
decorrentes dos ~crviços ou parcelas destes. _j á recebidos ou cxccutad 
calamidade pública grave perturbação da ordem interna ou guerra, asse 
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COMISSÃO PERYIANE TE DE LICITAÇÃO 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que sc_1a 
normalizada a si tuação. 
m) A não-liberação. por pane da Administração. de área. local ou objeto para execução de 
sen·iços, nos prazos contratuais. bem como das fontes de alimentos natu rais especificadas 
nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior. regu larmente comprovada. impcditi\ a da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do an. 27, sem prejuízo das sanções penai'> 
cabíH;is. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto. a associação do contratado com outrem. a 
ces ão ou transferência. total ou parcial da posição contratuaL bem como a fusão execução 
do contrato . 

23. - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1 - Após a declaração do vencedor da licitação. não havendo manifestação dos licitantes 
quanto à intenção de interposição de recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto licitado. que 
posteriormente será ubmctido à homologação da auto ridade superior; 

23.1.1 --:\o caso de interposição de rccurso(s) . após proferida a decisão quanto ao mesmo. a 
autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto li ci tado: 

23.2 -O contratado obriga-se a ace itar, nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou 
supressões do \ 'alor inicial atual indo do contrato. nos termo. do an. 65. ~ I 0 • da Lei n 
8.666 93: 

23.3 - !\ Prefeitura \t[unicipal de Buritirana - \tiA poderá re\·ogar a licitação por ra/Õcs de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado. pcrtinemc c 
suficiente para ju tilicar tal conduta, devendo anulá-la por ilegal idade. de oHcio ou po1 
pro\·ocação de terceiros. mediante parecer escrito c devidamente fundamentado: 

23.-l Até 2 (doi ) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas. 
qualquer pessoa física ou j urídica poderá solici tar esclareci mentos, providências ou 
impugnar o ato com·ocatório do Pregão Presencial. 

23.5 Os recursos c contra-razões de recurso. bem como a impugnação ao !:ditai de\ erào 
ser dirigidos ao Pregoeiro c protocolados junto à Comissão Permanente de Licitação CPL. 
cabendo ao Pregoeiro receber. exam inar. e submetê-los a autoridade competente que 
decidirá sobre a pertinênc ia. 

23.6 - Dccairú do dire ito de impugnar os termos deste edi tal o interessado que, t do-o 
aceito sem objeção. venha. após j ulgamento desla\·orá\cl. apresentar t'al 1s o<~ 

irregularidades que o viciem: 

23.7 - A pa11icipação nesta licitação implica na aceitação plena c irrcvog: 1Cl das r 
exigências c condições: 
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23.8 - O Pregoeiro ou a Autoridade Superior. em qualquer fase da li citação. poderá 
promo,·cr dil igências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública: 

23.9 - !\ão serão considerados motivos para desclassificação simples omtssocs ou erro~ 
formais da proposta ou da documentação. desde que sejam irrelevantes c não prejudiquem o 
processamento da licitação c o entendimento da proposta. c que não fi ram os direitos do~ 
demais licitantes: 

23.1 O - As normas discipl inadoras desta licitação serão sempre interpretadas l:m ravor da 
ampliação da disputa entre os interessados. de de que não comprometam o interesse dt~ 

Administração. a finalidade c a segurança da comratação/ f'ornecimemo: 

23.11 - Em caso dl: discrepância entre os anexos c o Edital. prevalecerá a redação deste 
instrumento com ocatório: 

23.12 Caso a licitante vencedora ai nda não esteja cadastrada junto a Administração 
Pública \llunicipal. dc\erá razê-lo tão logo lhe seja adjud icado o presente certame. 

23.13 - Os autos do respecti vo proces o admini strativo que originou este edital estão com 
' ista franqueada aos interessados na licitação: 

23.1 .t- As decisões do Pregoe iro. bem como os demais atos de interesse dos licitantes. serão 
publicados na Imprensa Oficial. caso não possam ser feita diretamente aos seus 
representantes. 

23.15 -\:a hipótese de o processo licitatório vir a ser interromp ido. o pra/o de 'alidadc d,t-. 
propostas fica automaticamente prorrogado por igua l número de dias em que o rei to csti\ er 
suspenso. 

23.16 - :\a contagem dos pra/OS estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início c 
incluir-se-á o dia do \'Cncimento . 

23.17 O Ldital c seus anexos poderão ser consu ltados gratuitamente por meio do slle 
"''' '' .buritirana.ma.gm .hr ou obtidos mediante so licitação ao Pregoeiro c o pagamento no 
valor de R$ 20.00 (vinte reais). a ser recolhido através de Documento de Arrecadação 
\llunicipal DJ\\1. estando di sponível para atendimento em dias úteis. das 08:00 às 12:00 
horas. na sede da Comissão Permanente de Licitações sito na Av. Senador La Rocque s n. 
Centro. Buritirana Vl!\. 

Pregoeiro Ylunicipa l 
l) 
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ESTADO DO :vtARA~IIÃO 
PREFEITCRA :vtl":\IC IP/\L DE BCRITIRA~A 
COMI S SÃO PER:VIANENTI<: D E LI C ITAÇÃO 
PREGÃO PRESE:\CIAL ~o 030/2018 - CPL 

AN I~XO I 
(Proposta de Pt·cços) 

Pre/ados Senhores. 

(empresa), com sede na cidade de 
Rua . n.0 

• inscrita no C:\PJ/MF sob o número 
ú 

neste ato rcprcs~ntada por . portador do CPF n.0 ~.: 

R. C. n. 0 
• abaixo assinado propõe à Prefei tura Municipal de Buritirana \ L\. 

atra, ·é~ du S~crctaria Vlunicipal de Administração. os preço~ infra discriminado~ para .t 

aquisição de equipamentos c suprimentos de inl"ormática. objeto do PREGAO 
PR ESE:\CIAL ~o 030/20 18- CP L: 

I TE\ I 

1 

., 
J 

6 

EQ CIPAYI ENTOS E MAT ERIAL P ER\1A.\' E~TE 

OB.JETO l '~D QT D P. l :\'r. 

1 S 1 t\1311 1/t\DOR 2000 \\ I S l )i\ [) 8 

I·S 1;\B IU/./\DOR 500 W'l S l . 10 8 

~OBRL/\K BIVOLT 2000 V 1\ u [) 5 

.:\OBRLJ\K BIVOLT 1400 V 1\ u l l) 5 

JY!PRI·:SSOR.A BULK INK lJ ll) 8 

1\tlPRLSSOR/\ L/\SI ~R 1102 l j t\ [) 

7 \ ·L\Ql 1'\/\ DE XU{()X \tlCLT I FV\C IO~/\L U D .1 
I 1\SI·.R DCP8152Dt\ 

9 

lO 

lv1PRLS";OR/\ 
\11132 

!./\SER Y!ULTIFUt CIO 1/\1 . U I [) 

\11CROC0\1PL'I/\DOR DISCO RIGI DO 
500Gh \{l.v10RI/\ -Kih DDR3/ PROCI:. S/\DOR 
13 3.0 DRIVI. OP ri C O CD-DVD G/\B. 1\ I X -l 
13,\L\<.; \lOl ~~ - OP IICO l ' B/ I'ECL/\DO l 'SI3 
Pl 1\C/\ \tlJ\L 1155 FO?\ 'l E /\TX 500 W 1\ rs 
RI./\ I 500\V J\'l S/ C/\1XA DE SOY! Y!O.:\rt OR 
I CD 21 'W IDI ·:SCRI :1·./\:vl 

\11CROC0.\1PL 1'/\DOR DISCO RIGIDO 
1 OOOGI31\t1LVIORI/\ 8Gb!DDR3/ 
PROCI·S, /\DO R 17 3.0 DR IVE OPTICO CD
I)VI) G/\ 13 . A I'X '1 13/\ 1/\ I MOU, E OP ri CO 
l SB/ 1 LCI .ADO LSB PI.J\CA-.\tlJ\E 1155 
I 0\' 11 . A I X 500 W 1\ l'S R l ~/\l./ 500 \V 1\TS/ 
C/\IXA DI· SO:vl \10-:\ITOR LCD 21. 
WIDI ·<.;CRI 1·/\ \1 

l ' '\]) 

UND 

10 

4 

11 '\0 11.13001\. CORI3 1Cd3 1000 DISCO RICiii)O l :'\D 8 
J>ROCI.~S~\DOR 3.0 Gil/. 

P. TOI \I 
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12 '\OIEBOOK CORI S 8Gl3 1000 DI CO fU GIDO lJND 7 
PROCESSADOR 3.0 Gil/. 

13 GJ\ Bl~J:TE J\TX 4 BJ\1/\ S/ J · OXI'I ~ U D 14 

I I \10'\11 OR LCD 21' WIJ)ESCRI'\ 

PROJLIOR \ 'ILL I I:VIII)I/\ RI-.SOI.l .(,'ÀO 
\~Á.XI\11/\ 800 À 600 PIXLLS /.OOM D IGII /\L Ui [) 
1.3 X BI VOLI 

16 ~WIII I2,1POR I/\ S lJ I[) 13 

17 ~\\' 111 1 lll B u [) 13 

18 ROI I /\DOR 300 :V1B P~ U D 14 

I 9 \ "- li .'- .\ l 131Ql 111 LI. 11131./\i\1 \11 5 u ' I) 12 

SCPIUMENTOS DE INFORMÁTICA 

TOT ·\1 . 

ITEVI 

20 

21 

OBJETO T t.:.\'D. QTD 1 P. lJ~T. -

\1)/\P ,. \DOR l 513 WIRELESS I C-:\D. 20 

111 ]!{()DL 11"-11/\ l ''\1) 8 I 
22 C/\130 IID\:11 

2.3 C /\BO l 'SB P 1\.tlPR I ·.~~OIV\ 

21 C/\ IX/\ DI 0\tl \!1Ll .Tl\!11DI/\ 

2) DR IVI· ÓP llCO CD-DVD S/\T/\ 

26 DISCO RÍ(JIJ)O I 000 Gb 7200 RP.\1 SJ\T/\ 

28 

29 
J() 

31 

3 1 

35 

36 

"'"' -' 
38 

39 

,.., 
') 

1·1 

IID 1-.X II.R'\0 DI . 2 I LRt\13Y ri-. 
llD I "\li · R\ O DI ·. I 11-.Rt\IW 1'1 ·. 

C:\ RRI Cii\DOR P/\R/\ \0 I'I ·. BOOK 

Pl ):J)RfVE 8GB 

PL~DR I VL 16GB 

PL/\C/\-\~i\1 /\SLS 1151 

Pl{OCI-.SS/\DOR DC/\L-CORE li 5 I 

PROCI ·SS\DOR COR! 15 I ISS 

PROCJ SS/\DOR CO RI 13 li 55 

RI I 11 I P~O'\ t COI OR. 131./\K 

\11 .:V10RIA DDR3/8G 

:VIl :\10Ri t\ DDR3 /4Ci 

1·0'\11 \1\)00W/\I~RI/\L 

\lOl \1 CW IICO l \13 

li CI \ [)( > 

t \BO 1{.1 ,-" 

I O'\ I R Cl 2lb/\ 

I O'- LR DI I I S 

! 

l ''\ 1) 17 
' 

l
l '):J). 20 

L'\ D 16 

jv\n : 8 
L;):D 12 

l -:\1) 10 

l\D 8 

l\D 8 

j L;-:\D I 6 

L;~D 20 

L-:\D I !J 

C~D 8 
l '\ [) 8 

l''\ I) 8 

l j'\ [) 19 

I L~D 8 

' l '~ [) 8 

l'\D 
I l \f) 

l\1) 

l"\D 
I 

l ''\1) 

l l ·'\ D 

20 

20 
.] 

60 

13 

P. TOT.\1 

I 
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a) Pnvo de 'alidadc da proposta. que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. contados a 
partir dd dat<1 de sua abertura: 

b) O objeto deverá ser C:"\ccutado imediatamente. a partir do recebimento da ··Ordem ck 
Fornecimen to .. expedida pela Secretaria Yrunicipal de Administração: 

c) O' alor total da proposta é de R$ ) 

'\omc. :\ ssinatura do Rcsponsá\ cl da Empresa 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURJTIRANA 
COM IS ÃO PE R MANE T E D E LI C IT AÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 030/2018 - CPL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

EQ UIPAMENTOS E MATERIA L PERMANENTE 

ITEM OBJETO D I SEMA D I SEi'VIED SEMUS I E IAS 

----·- -·-
I ESTABILI ZADOR 2000 WTS ' I) 2 2 2 2 

- · - -- , -
2 ESTABILIZADOR 500 WTS l)'..D 2 2 2 2 

3 OBREAK BIVOL r 2000 V A ln\'D 2 I I I I 

4 OBREAK BIYOLT 1400 VA u D 2 I I I 
-· 

5 IMPRESSORA BULK I K l'ND 2 I 3 2 I 

6 \ IMPRESSORA LASER I I 02 L;-;D I -~1 I I ·-MAQUINA DE XEROX 1 

7 MULTIFU CIO AL LAS I~ R U 'D I I I I I 
DCP8152DN I 
IMPRESSORA LASER 

8 
MULTIFUNCIONAL M I132 

UNO I I I I 

MICROCOMPUTADOR -
DI CO RIGIDO 500Gb/ 
MEMO RJA 4Gb/DDR3/ 
PROCE ADOR 13 3.0 DRJVE 
OPTICO CD-DVD GAB. ATX 

I 

9 4 BAIA I IOU'E OPTICO l~D 3 2 2 3 
U B/ TECLADO U B PLACA- I 

IAE I 155 FO 1TE A I'X 500 
WArS REAL/ /500WA I'S/ 
CAIXA DE OM MO ITOR I 

_J LCD 21' WIDESCREEAM -I MICROCOMPUTADOR _ , 
DISCO RIGIDO 
I OOOGB/ !E IORIA 8Gb DDR3 
PROCESSADOR 17 3.0 DR IVE 
OP I ICO CO-DYD Gi\H. AI'X 

lO 4 13A1AS/ MOUSE OPTICO lJ ' I) I I I I 
u ' B/ I'ECLADO u B PLACA- I 
MAE 1155 FO 'I E ATX 500 
WATS REAL! 500WATS/ 
CAIXA DE OM MONITOR 
LCD 21 . WIDESCREEAM I 

l i 
NOTEBOOK CORI3 4GB I 000 I 
DISCO RJGIDO U:'\0 3 2 2 I 
PROCESSADOR 3.0 GIIZ -' NOTEI300K CORI5 8GB 1000 

I 12 DISCO RIGIDO LI:\ O 3 2 I I 
PROCESSADOR 3.0 GIIZ 

. GA131NETE A rx 4 BAIAS S L '-O I 
' 13 

FONTE . l 5 3 3 I _, 

I MON I I'OR I.CD - 21 ~ l ' :-\D 

~ 
--· 

14 5 3 3 WIDESCRH\ 1 .. --- --· --
PROJE I'OR ~I LJ L I'IMIDIA 

15 
RESOLUÇÃO MÁXIMA 800 X 

l ' ~l) I I I I 
600 PIXELS ZOOM DIGI'I AI. 
1,3 X BI VOLI I I - -L(\ 16 SWITII 24 POR I AS l'"'\0 4 I 3 3 I 3 

17 SWITII HLJB 1 U1 o 4 4 3 I 2 \ 

. 'd-
\_ CPLJ .. __ _ 

QTD 
P. 'T. P. TOTAL 

TOTAL 
- -

8 I 207.39 I 9.659.12 
' -, ' 8 300.42 2.403.36 

5 1.805.07 w··J . _), _, ) 

5 1.417.73 7.088.65 

8 I 1.796.72 1~ .373.7~ l 
4 1.365. 13 ).·16 1.7_ 

- - -
·I J Jó 1.10 I 13 ~ ~'7 .6() 

l -
4 1.652.33 6.609.32 

lO 3.012.73 :w 127.10 

I 
·I 4.3 lU. li I '7.360.4 I 

I 
1 

8 2.190.34 17.522.'72 
I 

7 1 3A33.~ 2·1.033 .31 

14 235.93 I 3.303.02 

68~90.98 1 1•1 
-- · 

·I J J.\2.37 12 l"lJ.IX 

13 I -,-- l 803.07 I O. 139.91 

13 / 129.33 1.681.29 

23 

r 
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18 ROTEADOR 300 MBP u D 4 4 3 

19 
ANTENA UBIQUITI 

D 4 2 4 
LETIBEAM MS 

-
SliPR"TE TO DE .!._~FORMATIC~ ---

ITEM OBJ ETO ND EJ\JA D SE IED E I\ I ' 

20 
ADAPfADOR USB u D 5 5 5 WIRELESS 

21 FILTRO DE UNI IA u D 2 2 2 
- -

22 CABO IIDMI L D 5 - 5 
--t--- - · 1-

23 CAI30 USB P/ IMPRESSORA L D 5 5 5 

CAIXA SOM 
- - 1-

24 
DE u D 4 ,, 4 

3 14 255.88 3.582. 

2 12 740.60 8.887. 

TOTAL 206.736.8 5 

---~- -
DIA 

QTD 
P. l"i'\T. I P. TO'! \ L 

TOTAL 

5 20 I O 1.66 I 2.033.20 

2 8 . 71.53_-J_ - 72.24 

2 17 __ -15.83 1 779.1 1 
-

5 20 20.3 1 I 106.20 
f-------

·I 16 63.-13 l.OII.X8 I MULTIMIDIA 
ÓPTICO 

I 
- 1-·-r-- ·-- -

DRJVE CD-DVD 
25 

SATA 
UNO 2 2 2 2 8 I ciJ.07 I 1.128.56 

26 
DISCO RIG!DO 1000 Gb 7200 u D 3 3 3 3 12 -188.74 5.864.88 
RPM SATA 

27 
HD EXTERNO DE 2 u D 3 3 I 2 2 lO 621 .-13 6.21-1.30 
TERABYTE -
HD EXTERNO DE I 

28 
I 

UNO 2 2 2 492.33 
fERN3YTE 

2 8 3.938.61 

CARREGADOR 
--· -;-----1- - - - . -

29 
PARA 

Ul\D 2 2 2 8 173.10 I IX 1.80 
NOTEBOOK 

f-- - - - ---- - I 
30 PENDRIYE 8GB UNO 5 5 I 3 3 16 58.43 

I 
934.88 

31 PENDRIVE 16GB u D 5 5 I 5 5 20 74.12 1.-182.-10 

32 PLACA-MÃE ASUS 11 51 L D 4 4 2 I 14 902.80 I 12.639.20 
--- - -- ' PROCESSADOR DUA L-CORE I 33 1151 L'".Jl) 2 I 2 2 2 8 -192.49 3.93t.l.92 

PROCESSADOR 
--- 1- --1- ' - 1- - · - . 

COR!: 15 
34 

11 55 
l1\.D 2 2 2 2 8 I 136.33 li 190.61 

PROCESSADOR CORE 13 i 
--- 1- - ' -

35 
1155 

D 2 2 2 2 8 886.30 7.090. 10 
-

REF!L EPSON I COLO R. 
36 u D 15 lO lO 14 49 I 121.37 5.9-17.1 3 

BLAK 

37 MEMORlA DDR3/8G UND 2 2 2 2 8 489.89 I 3.919.12 

38 MEMOR IA DDR3/4G u D 2 2 2 2 8 315.4 7 2.523.76 
1- -----39 FONTI ~ ATX 500 WAlS REAL UND 5 5 5 5 20 189.70 3 791.00 

--1 -i- - -- --
40 MOUSE OPTICO USB u D 15 6 6 5 32 -16. 12 I r'5.81 

- -- -
41 TECLADO U 'D 5 5 5 5 20 17.51 950.:!0 

-- -
42 CABO RJ 45 u D I I I I 4 390.87 1.563. 18 

u '!) ! I 43 l"ONER CE2851\ 20 20 lO lO 60 89.70 5.382.00 
--.____ - ,_ 

I 44 TONER DIII S l ' '[) 7 I 2 2 2 IJ 188.80 21"1. 10 
- - -

TOTA l/ 88.92-1 .18 
- -

1. DA HABILITAÇÃO 

1.1 - /\s licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação no 
certame: 

21 

' 

-

-
~ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUI\ICIPAL DE BU RITIRA\"A 
COMIS ÀO P E RMANENTE DE LICITAÇÃO 
a) Registro comercial. no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus admini tradores. 
c) prova de inscrição no Cadastro acionai de Pessoas Jurídicas (C0JP J); 
d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal c Seguridade Social (Tributos c 
Contribuições Federais e Dívida Ativa); 
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante 
(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa); 
f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
g) prova de regularidade relativa ao FGT . represen tada pelo CRF - Ccriificado de 
Regularidade do FGT , emitido pela Caixa Econômica Federal: 
h) Certidão negativa de falência c recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação: 
i) Balanço patrimonial c demonstraçõc contábeis do último exercício social. com o devido 
regi tro na Junta Comercial, já exigíveis c apresentados na forma da Lei. em cópia 
autenticada, que comprovem a boa situação finance ira da empresa. vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços pro, ·isórios: 
i.l ) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidcz Gera l 
(LG), olvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). os quais devem ser maior que 1.00. 
resultante da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG 
= 

ATIVO CIRCULAi'\TE t REALIZÁ YEL A LO GO 
PRAZO 
PA IVO CIRCULA TE + EXIGIVEL A LO GO PRAZO 

ATIVO TOTAL 
' G = PA, IVO CIRCL 1LA\:TF ' EXTG IYEL A LO GO PRAZO 

LC = ---------
PA 

i.2) As fórmula dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em 
memorial de cálculos j untado ao balanço. 
i.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará o cálculos. 
i.4) Se necessária a atualização do balanço c do capital social. deverá ser apresentado. 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
i.S) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial c 
demonstrações contábeis a sim apresentados: 
i.S.l ) sociedades regidas pela Lei n° 6.404176 (sociedade anônima): 
-publicados em Diário Oficial: ou 
- publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia regi trada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante. 
i.S.2) sociedades por cota de responsabil idade limitada (L l'D/\) : 
- por fotocópia do Livro Diário. devidamente autenticado na Junta Comercial 
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente: ou 
- por fotocópia do Balanço c das Demonstrações Contábeis devi 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domic ílio do licitante. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRA~A 
COMISSÃO P E RMANENTE DE LlCITAÇÃ O 
i.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.4) o balanço patrimonial c as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
contador ou por outro profissional equivalente. devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 
j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou mu nicipal. relativo ao 
domicílio ou sede do licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
I) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação. através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado. 
m) Declaração, firmada por representante legal da empresa. de que não emprega menores de 
18 anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre, c de qualquer trabalho a menores de 16 
anos. salvo na condição de aprendiz. a parti r de 14 anos. 
n) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa. nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 1943. 

2. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
2.1 -Os preços apre entados devem: 

a) Refletir os de mercado no momen to. observado o prazo de prestação do 
serviço/entrega do produto: 

b) Compreender todas as despesas. tai s como: custos diretos e indiretos. tributos 
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalh istas, 
seguros, treinamento. lucro, transporte c outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto. 

c) Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato, excetuadas a hipótese. 
expressamente previstas em lei ; 

2.2 - A CONTRA TAD/\ deverá planejar o fornecimen to/serviço à medida que for solicitado 
pelo gestor do contrato; 

2.2.1 - O objeto erá entregue/executado imediatamente nos dias. locais c horários 
designados pelo gestor do contrato. A entrega erá promovida pela contratada sem nenhum 
custo para a contratante; 

2.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias. contados a partir da data de 
entrega da mesma: 

2.4 - Uma vez abertas as propostas, não serão admi tidos cancelamento , retificações de 
preços, alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. ãó serão 
con ideradas a ro ostas ue contenham entrelinhas emendas ras a ou b f rõe : 
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COMISSÃO PE RMANE NTE D E LI C IT AÇÃO 
2.5 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, 
considerados pleitos de acréscimos a qualquer tí tulo. 

3- DA PENALIDADES 

proposta ou 
não sendo 

3.1 - o caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado , bem como no 
atraso na execução cont ratual. o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo 
relacionadas, garantida prévia dcfe a em regular processo admini trati vo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de parti cipar de licitações c imped imento de contratar 

com a Prefe itura :vrunicipal de Buritirana -M/\: 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administ ração 

Pública. 

3.2 - O atraso na execução do objeto implicará na incidência de multa de 1% (um por cento) 
por dia, calculada sobre o valor total do contrato. até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor; 

3.3 - Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento 
total da obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas 
cabíveis; 

3.4 - O descumprimento total da obrigação assumida. bem as im a recusa em assinar o 
instrumento contratual c ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência 
de multa de I 0% (dez por cento). calcu lada sobre o valor total do Contrato/proposta. bem 
como a aplicação das demais sanções estabelecidas: 

3.5 - i\ aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa por parte do adj ud icatár io. na forma da Lei; 

3.6 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via 
administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de I O (dez) dias corridos. a contar 
da data de recebimento da comunicação, ou, se não atendido. judicialmente. pelo rito e com 
os encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório c ampla defesa; 

3.7 - O participante que ensejar o retardamento da execução da licitação. não manti ver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato. comportar-se de modo inidôneo. fi zer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido 
de licitar c contratar com a Administração. pelo prazo de até 05 (cinco) anos. enqu to 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida u rcabili ação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. sem prejuízo das multas pr ,·istas 
neste edita l e da demais cominações legais: 
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4 - DA OBRIGAÇÕES DA CO~TRATADA 
4.1 - Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de crviço/Fornccimcnto. 
emitida pela Secretaria Municipal de Administração. confo rme estabelecido no Edital ; 

4.2 - Reparar, corri gir. remover. substitu ir, de fazer c refazer. prioritária e exclusivamente. 
às suas custas e ri scos, num prazo de no máximo de 12 (doze) horas quaisquer v ícios. 
defeito , incorreções. erros. falha c imperfeições. decorrentes de cul pa da empresa 
fornecedora ou fabricante. 

4.3- Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados 
ou representantes. direta e indiretamente. ao adqu irente ou a terceiros. inclusive os 
decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatávei no prazos da 
garantia, mesmo expirado o prazo. 

4.4 - Garanti r que a ação ou omissão. total ou parcial. da fiscalização do setor competente. 
não eximirá o fornecedo r de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes; 

4.5- Efetuar a imediata cotTeção da de fici ênc ias apontadas pela Contratante. com re lação a 
execução do objeto: 

~.6- Manter, durante a vigência do Contrato. todas as condições de habi litação descritas no 
Edital; 

4. 7 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer 
condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que po sam 
prejudicar a perfeita execução do objeto; 

4.8 - Obter toda as li cenças. autorizações c franquias necessárias a execução do objeto 
contratado, pagando os emolumentos prescritos em lei. 

4.9- Acatar as ex igências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas. as multas que lhes 
sejam impostas pelas autoridades. 

4.1 O - Responder integra lmen te por perdas c danos que ,·icr a causar à Administração 
Pública Municipal ou a terceiros em razão de ação ou omissão. do losa ou culposa. sua ou 
dos seus prepostos. independentemente de outra cominações con tratuais ou legais a que 
estiver sujeita . 

4.11 - Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra. 
transportes, encargos traba lhistas, previdenciários, fi scais c comerciais resultantes da 
execução do contrato; 

4.12 - A CO TRA T J\0 A não será responsáve l: 

4.12.1 -Por qua i quer trabalhos. serviços ou responsabilidade 
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4.13 - A Prefeitw-a Munic ipal de Buritirana - MA não aceitará, sob nenhum pretexto. a 
transferência de responsabilidade da CO TRA TAOA para outras entidades, sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros, sendo expressamente vedada a subcontratação. 

5- DA OBRJ GAÇÕES DA COi'ITRATANTE 
5.1 - A Contratante. durante a vigência do contrato, se compromete a: 

5.1. 1 - Verificar se o objeto foi executado com observação às disposições pertinentes no 
Termo de Referência, impl icando em caso negativo no cancelamento do pagamento do 
objeto executado; 

5.1.2 - Rejeitar o objeto cujas especificações não atendam, em quaisquer do Itens, aos 
requisitos mínimos constantes do Termo de Referência. 

5.1.3 - Designar servidores municipais para, na qualidade de fiscal. acompanhar a execução 
do objeto do contrato; 

5.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão 
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes a administração. 

5.3 - otificar a empresa, por escrito, sobre impcr!ciçõe , falhas ou irregularidades 
constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo. para que sejam 
adotadas as medida corretivas necessárias: 

5.4 - Comunicar à Contratada. através do executor designado. qualquer problema que ocorra 
durante a execução do objeto: 

5.5 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado neste con trato: 

5.6 - Fomecer atestados de capacidade técnica quando sol icitado, desde que atendida as 
Obrigações Contratuais; 
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ESTADO DOMARA HÃO 
PREFEITURA MU~ICIPAL DE Bt;RITIRA:\A 
COMI SÃO PE RM ANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 030/2018- CPL 

ANEXO Il 
(MODELO) 

(Papel timbrado do Concorrente) 
CARTA CREDE CIAL 

de de ---------- -----------------

AO 
PREGOEIRO MUNICIPAL 
REF. PREGÃO PRESENCIAL o 030/2018- CPL 

o abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa 

-------------------- ________________________ . vem pela presente in f armar 

a Vs. Sas. que o Sr. __________________________ é designado para repre entar 

nos a empresa na Licitação ac1ma referida, podendo assinar atas c demais documentos. 

interpor recursos c impugnações, receber no ti li cação, tomar ciência de decisões, assinar 

propostas e rubricar documento das demais li citantes. recorrer. desisti r da interposição de 

recursos, acordar. formular lances verbais. enfi m. prati car todos os atos inerentes ao 

ce11ame. 

J\tcnc iosamcntc 

- -
orne, Identidade c Assinatura do Responsável Legal 

(Com firma reconhecida em cartório) 

30 
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ANEXO l ll 

(M l:\' TA DO CONTRATO) 

f .kxJ 

CO:\'TRATO :\'0 I 

CONTRATO DE ----r-' QUE ENTRE I 
CELEBRAM O MU ICIPIO DE BURITIRANA 
(MA) E A EMPRE A , NA 
FORMA ABAIXO. 

Ao(s) d ias do mês de do ano de 2018, de um lado, o MU:\'I CÍPlO DE 
BURITIRANA. C PJ/MF n° 01.601.303/0001-22. com sede admin istrativa na Av. cnador 
La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito, VAGTON IO BRA:\!DÃO DOS SANTO , 
brasileiro. casado. agente político. portador da cédula de identidade de n° 1404925 P-MA 
e do CPF 11° 343.983.333-04, doravantc denominada simplesmente de CONTRATANTE c. 
do outro lado. a empresa _ _ _ . C!\'PJ/MF n. 0 

estabelecida na . neste ato. representada pdo. Sr. 
portador do RG n. 0 c do CPF/Mf n. 0 

• doravantc denominada 
simple mente de CO TRATADO. tendo em vista o que consta no Pregão Prc cncial n° 
030/2018 - CPL. que passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição. na 
parte em que com este não conflitar, reso lvem, de comum acordo, celebrar o presente 
contrato, regido pela Lei n° 8.666. de 2 1 de junho de 1993 . mediante as cláusula c 
condições seguintes: 

CLÁU ULA PRI\1EIRA - DO OBJETO 
Constitui obj eto deste contrato a aquisição de equipamentos c suprimentos de informática. 
em conformidade com o Pregão Presencial n° 030/2018 - CPL e seus anexos, que 
independente de transcri ção integram este instrumento para todos os fins c efeitos legais. O 
presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei 
n° 10.520/2002. 

CLÁU ULA EGUNDA - DA OBRIGAÇÕE . DA CONTRATA DA 
a execução do objeto do presente Contrato. obriga-se a CO:\TRA l'ADA a cnvidar todo o 

empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes ào 
confiados, obrigando- c ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o receb imento da ordem de serv iço. emitida pelo setor 
competente da Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscai s para efeito de pagamento: 
II) respeitar o prazo estipulado por este con trato para a execução do objeto: 
III) reparar, corrigir, remover ou substituir. às suas expensas. no total ou em parte. o o ~cto 
do contrato em que se verifi carem incorreções ou defeitos decorrentes da execução: 
IV) comunicar à f i CALIZAÇÃO qualquer irregu laridade c providências a serem t 
na execução do objeto; 
V) facilitar à FI CALi í'.AÇÃO o acesso aos procedimentos ~.: técnica ado d s: 
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VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRA TA TE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou cu lposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujei ta; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação c 
quali ficação exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CO TRATADO(/\) responderá. perante o usuário. por eventuais danos 
morais e materi ais resultantes da uti li zação do objeto da licitação. independentemente de 
culpa: 

PARÁGRAFO ÚNICO O co:;TRJ\T/\ TE não aceitará. ob nenhum pretexto. a 
transferência de responsabilidade da CO ·1 RJ\T/\D/\ para out ras entidades. sejam 
fabricantes. técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕ ES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATA TE se 
compromete a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas 
as formalidades previstas neste Contrato: 
II) Designar um profissional, se necessári o. para. na qualidade de fi sca l. acompanhar a 
execução do objeto deste Contrato: 
III) Comunicar à contratada, através do executor designado. qualquer problema que ocorra 
na execução do objeto. 

CLÁU ULA QUARTA - DO PRAZO DA VIG ÊNCIA E EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 
A vigênc ia do presente contrato será até 31 (trinta c um) de Dc;:embro de 2018. podendo ser 
prorrogada nos termos c condições previstas na Lei n" 8.666/93. 

PARÁGRAFO NICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato. 
conforme as necessidades da ecretaria Municipal de Administração. 

CLÁUSULA QUI TA - DAS CO~DIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CO TRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado 
pelo gestor do contrato; 
li) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, loca is e horários designados 
pelo gestor do contrato c, ainda. promovida pela contratada sem nenhum custo para a 
contratante; 
Ill ) O recebimento somente será considerado efetuado apó a análise minuciosa pelo 
servidor responsável, o qual verificará e ate tará se o objeto executado/entregue atende às 
especificações ex igidas pelo edital. 
lll) o caso de o objeto não atender às espcci li caçõcs. a Contratada 
substituição/correção dos mesmos. no prazo máximo de 12 (doze) horas. 
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CLAU ULA SEXTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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I) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições. 
atestado pela CO 1TRA TA 'TE. será rcct..:bido por servido r especialmente designado, que 
as inará o termo de recebimento. 
II) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atend ido 
todas as condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações 
apresentadas na Proposta. 
III) Os produtos/serviços objeto deste contrato serão considerados aceitos somente após 
terem sido conferidos pela respectiva área so licitante e atendidas as especificações c 
condições exigidas no edital do Pregão Presencial n° 030/2018 - CP L. 
IV) Em hipótese a lguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas . 
ficando ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procedimento· as suas próprias custas para 
correção de fa lha , visando a apresentação da qual idade dos produtos/serviços. 

CLÁU ULA ÉTIMA - DAS CO DIÇÕES DO PAGAMEl\'T O 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela ecretaria Municipal de Administração. 
Fazenda e Gestão Orçamentária. med iante empenho. por meio de transferência eletrôn ica ou 
ordem bancária. em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos produtos/serv iço . 
com apresentação das notas fiscais do(a) fornecimento/ l ~xecução dos Serviços devidamente 
certificadas pelo /\gente Público. 
II) O pagamento deverá ser efetuado em P /\R CELAS proporcionais mediante o( a) 
fornecimento/prestação dos serv iços, à medida que forem entregues os mesmos. não 
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho. 
III ) Para fazer jus ao pagamento. a Contratada deverá apresentar j unto às notas fiscai s. 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas acionai, Estadual c Munici pal, 
regularidade relativa à cguridade Social c ao Fundo ele Garantia por Tempo de crviço -
FGT , com a Justiça do Trabalho (Certidão ~cgativa de Débitos Trabalhistas- C DT). bem 
como a quitação de impostos c taxas que porventura incidam sobre os produto contratados. 
inclusive quanto o Imposto sobre erv iços de Qualquer a tu reza - I SSQ 1• 

IV) periodicidade dos pagamentos será mensa l. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
devidamente autorizados c certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fàtura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fi scal do 
contrato ou outro crvidor designado para esse lim. 
VII) Caso sejam verificada divergências na ~ota Fiscal/Fatura, a cont ratante devolverá o 
documento fi scal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta 
providencie as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados conte tados pela 
Contratante. 
VIII) lo caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar- e-á a panir 
da data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento apó a 
atestação de que os produtos foram cntrcgucs/c:xccutados em conformidade as 
especificações do contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores corrcsp 
ou inden izações devidas pela contratada 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAl'íA 
C OM ISSÃ O PE RYI ANENTE D E LIC ITAÇÃ O 
CLAU ULA OITAVA- DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R ( ) 

CLÁUSULA NONA- DA CLAS IFICAÇÃO ORÇAMENTÁRI A E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recurso : 

04.122.0002.2 - 009 - Manut. Secretaria de Administração Fazenda c Gestão Orçamentária 
12.361.00 I 0.2- 038 - f.'UNDEB- Ensino Fundamental 
I 0.301.0006.2 - 051 - Manu tenção do Fundo Municipal de aúde 
08.244.0012.2 - 079 - Manut. do Fundo Municipal de Assistência ocia l 
4.4.90.52 - Equipamentos c Material Permanente 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLAÚSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) O fornecimento/execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMI 'lSTRAÇÃO e atestado por servidor desta 
inst ituição, designado para esse fim. 
II) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À ecretaria Municipal de Administ ração caberá a fiscalização da execução do objeto. 
Para tanto, serão nomeados fi scais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito 
atendimento as cláusula contratuai s. 

CLAÚ ULA DÉCIMA PRIME IRA- CRITÉRI O DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes c devidamente 
comprovadas das ituações previ tas na alínea ·'d" do inciso ll do art. 65 da Lei n° 
8.666/1 993. 
li) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre o encargos da 
Contratada e a retribuição da Admini tração para a justa remuneração. será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. na forma da alínea "d" 
do Art. 65 da Lei n. 0 8.666/93. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das 
ocorrênc ias pre cri tas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93. de 21 /06/93 . 
I) Constituem motivo para rcsci ão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuai s, cspcci ficaçõcs c prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusu las contratuais. especificações c lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço. sem justa causa c prévia comunicação á 
Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para aco rnpa1 1ar 
e fiscalizar a sua execução. assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de fa ltas na sua execução, anotadas 
primeiro do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da fa lência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do cont ratado. 



ESTADO DO MARA HÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAl\A 
C O M I SÃO P E R MANE NT E D E LI C IT AÇÃ O 
h) 1\. alteração social ou a modificação da fina lidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas c 
dete1mi nadas pela máx ima autoridade Ad ministrativa a que está subordinado o contratante c 
exaradas no processo Ad ministrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 
8.666, de 2 1 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizcm o me mo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de inden izações pelas sucessivas c 
contratualmente imprevistas ele mobilizações e mobilizações c oUlras previstas. assegurado 
ao contratado, nes e casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimemo das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 
l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes dos serv iços ou parcelas destes, já recebidos ou executados. salvo em caso de 
calamidade pública grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado 
o direito de optar pela suspen ão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação. 
m) A não-liberação. por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
serviços, nos prazos contratua is, bem como das fontes de materiai s naturais especificadas 
nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada. impediti a da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do dispo to no inciso V do art. 27. sem prejuízo das sanções penai 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto. a assoc iação do contratado com outrem. a 
cessão ou transferência. total ou parcial da posição t:ontratual. bem como a fusão execução 
do contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA SUBCONTRATAÇÃO 
ão é perm itida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES 
O de cumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° I 0.520/2002 e Lei n° 8.666/93 . garantida prévia c 
ampla defesa em processo administrativo. 

PARÁGRA FO PRIMEIRO 
o caso de inadimplemento na cxct:uçào total ou parcial do a\ ençado. bem como no atraso 

na execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relac ionadas. 
garantida prévia defe a em regular processo admini~trati\'o: 

a) Advertência; 
b) multa: 
c) suspensão temporária de participar de licitações c impcdimcn 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRA:\ A 
COM I SÃO PERMAN ENT E DE LICITA ÇÃ O 

a Prefeitura Municipal de Buriti rana -MA: 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de mu lta de 
1% (um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato. até o limite de 30% 
(trinta por cento) do respectivo valor; 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 
PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida. bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de I 0% (dez por cento), calculada ·obre o valor 
total do Contrato/proposta. bem como a aplicação das demais sanções e tabelccidas: 
PARÁGRAFO QUI TO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportun idade de ampla defesa 
por parte do adjudicatário, na forma da Lei: 
PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resul tantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela 'ta 
administrativa. devendo ser recolhida no prazo máxi mo de I O (dez) dias corridos. a contar 
da data de recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito c com 
os encargos da execução fiscal. assegurado o contraditório c ampla defesa; 
PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicada como sanção não têm caráter 
compensatório c seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perda c 
danos decorrentes das infrações cometidas . 
CLÁU ULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de cnador La Rocque (VIA), comarca da qual o mun icípio de 
Buritirana - MA é termo judiciário, com renúncia cxprcs a de qualquer outro. por mai 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 
E, para firmeza e como prova de assim haverem. entre si , ajustado c contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que. depois de lido e achado conforme. 
é a sinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

CO~TRATA TE 
Prefeito Municipa l 

CONTRATADO 
Representante Legal 
TESTEMUNHAS : 

CPF/MF __ _ 

CPF/MF - - --

Buritirana (MA). de de 
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ESTADO DO MARA HÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
C O M ISSÃO P E RMANENTE DE LI C IT AÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 030/2018- CPL 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO l l'IC. V DO ART. 27 DA 
LEI 8.666/93 

DEC LARAÇÃO 

(Nome da Empresa) _ , inscrito no CNPJ n° ____ _ 
por intermédio do seu representante legal o(a) r(a) ------------
portador da Carteira de Identidade no c do CPF n° ______ _ _ 
DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993. acrescido pela Lei n° 9.854. de 27 de outubro de 1999. que não emprega menor de 
dezoito anos em traba lho noturno. perigoso ou insalubre c não emprega menor de dezcss~is 

anos. 

Ressalva: emprega menor, a parti r de quatorze anos. na condição de aprendiz ( ). 

(data) 

(representante lega l) 

(Ob crvação: em ca o a firmativo, a inalar a re a lva acima) 

37 



f:~ 

eJ 
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRA:\A 
COMISSÃO P E R:vt ANENTE DE LIC ITA ÀO 

PREGÃO PRE E 1CIAL N° 030/2018- CPL 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊ CIA E CUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Declaramos. para efei to de partic ipação no processo licitatório Pregão Presencial n° 
030/2018 - CPL realizado pela Prefeitura Municipal de Buritirana - MA e conforme 
ex igências lega is, que damos ciência de que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação. 

A presente declaração é feita sob as penas da Lei . 

Buritirana- Yli\. de de 

Reprcsemante Legal da Empresa 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITJRANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITA ÇÃ O 
PREGÃO PRE ENCIAL N° 030/2018- CPL 

ANEXO V I 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE E:\Q "ADRAME:\'TO À LC No 123/06 

A empresa DECLARA, sob as penas da lei, especialmente o disposto 
no art. 299, do Código Penal Brasileiro, que se encontra enquadrada na condição de 
_ _ _ __ (Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, M icroemprecndedor Individual 
ou Cooperati va de Consumo) e que inex iste fato superveniente que implique no seu 
descnquadramento des a situação. 

Por cr verdade, firmo a presente declaração. 

Buriti rana - MA. de de 

Representante Legal da Empresa 
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